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			Nada mais no mundo, nem todos os Exércitos, é tão poderoso quanto uma ideia cuja hora chegou.


			(Victor Hugo)


			Para todo problema complexo, existe sempre uma solução simples, elegante e completamente errada.


			(H. L. Mencken)


			Até você se tornar consciente, o inconsciente irá dirigir sua vida e você vai chamá-lo de destino.


			(Carl Jung)


			Ser diplomata é viver muitas vidas. É como desencarnar e reencarnar sucessivas vezes numa mesma existência. Despir a velha alma para vestir outra não é coisa tão simples como mudar de roupa. Demora, custa esforço para arrancar raízes apenas nascidas, dói às vezes por uma vida inteira.


			(Rubens Ricúpero)


			Nosso corpo já chegou, mas a alma não, ela ficou na antiga aldeia. Estamos à espera de que a alma chegue. [Nômades Nambiquaras, interrogados por Lévi-Strauss sobre por que, ao chegar no novo local, a primeira coisa que faziam era armar as redes e se deitar por muito tempo, sem nada fazer.]


			(Citado por Rubens Ricúpero)
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			PREFÁCIO


			Diplomatas escrevem muito. É do ofício. Faz parte do aprendizado da profissão, uma segunda natureza, simplesmente obrigatória. Geralmente ofícios e telegramas, antigamente cuidadosamente elaborados a bico de pena e despachados pelos navios a velas, em seguida nos barcos a vapor, já no século XX enviados por via aérea, nas malas diplomáticas ou nos cabogramas, alguns nos antigos códigos secretos, depois de datilografados mecanicamente, passando pelo telex, mas, desde as mais recentes décadas, convertidos em simples e-mails, como uma reles mensagem pessoal, eventualmente cifrada e sempre adornada pelos indexadores de arquivo e remissões adequadas.


			O assunto é sempre a política externa, do próprio país, ou de outros, bilateralmente ou no plano regional ou multilateral, também sobre a política internacional, em geral, ou das grandes potências, aquelas que podem influenciar a postura do país para o qual ele é pago em sua tripla missão de representar, informar e negociar, que é a razão de nossa existência. Sempre achei curioso que, ao longo de uma carreira que geralmente se estende por mais de quatro décadas, nunca se tenha agregado, à descrição dessas três funções, burocráticas, digamos assim, a função de pensar. Sim, de pensar, o mais elementar dever de todo funcionário dedicado à defesa dos interesses externos do país que ele representa, ao qual ele informa sobre os assuntos passados e havidos nessa representação externa, e em proveito do qual ele é eventualmente chamado a negociar, e que deveria, antes de tudo, pensar nas tarefas que lhe são cometidas e opinar sobre elas, acrescentando aos deveres obrigatórios a faculdade de propor vias, meios, alternativas de ação mais compatíveis com o chamado interesse nacional.


			Desde quando conheci o Sérgio Florencio, nos albores do Mercosul, até há pouco o mais importante projeto da diplomacia brasileira — ou do Brasil, tout court — encontrei um colega de trabalho que ousava pensar. Mais ainda, ousava escrever o que pensava, e fazia questão de expressar o seu pensamento de forma aberta, para o escrutínio dos colegas e de todo mundo. E assim continuou indefinidamente nas décadas que se seguiram, até chegarmos a este novo livro. Quando voltei de Montevidéu, um ano depois de assinado o Tratado de Assunção, nos encontramos trabalhando sob o mesmo chefe enérgico e inovador, o embaixador Rubens Barbosa. Aproveitei o aprendizado do Mercosul ainda de fraldas para escrever meu primeiro livro sobre o projeto de integração: O Mercosul no contexto regional e internacional (1993). Dois anos depois, Sergio Florêncio, já com o Mercosul na mamadeira do crescimento prometedor, lançava o seu Mercosul Hoje, que desfrutou de uma bem-merecida segunda edição, por justamente discutir todas as tarefas que o novo bloco deveria cumprir, para crescer grande, belo e forte, como os colegas diplomatas da União Europeia sempre almejaram.


			Mas Sergio Florencio foi bem mais além, tanto nos meandros da burocracia multilateral onusiana, quanto nos caminhos sempre sensíveis da diplomacia bilateral, em que os interesses do Brasil, em cada uma das chefias de embaixadas que ele assumiu, são testados mais diretamente. E os testes foram muitos, tanto na revolução iraniana de 1979, quanto em momentos da vida política turbulenta da América Latina. Ele nunca deixou de pensar, e de escrever, em cada uma dessas oportunidades que lhe foram oferecidas numa vida diplomática sempre animada, levando consigo uma família vibrante para cada canto do planeta. Mesmo depois de aposentado da carreira, quando a maior parte dos diplomatas se dedicam a hobbies mais amenos, Sergio Florencio nunca deixou de refletir sobre tudo o que contemplou, de que eventualmente participou, e de escrever a respeito, numa combinação de pura maestria acadêmica — pois ele leu extensa e intensamente sobre tudo o que escreveu — e de grande capacidade de transformar sua experiência direta dos “causos” abordados em síntese clara em favor de seus muitos leitores. Como Rubens Ricupero, a quem ambos devotamos compreensível admiração, ele não foi só um diplomata diligente, atento ao cumprimento dos deveres burocráticos, mas sobretudo um professor, diretamente nas aulas de Política Externa Brasileira no Instituto Rio Branco, ou indiretamente nos seus muitos escritos publicados, como os artigos que aqui agora se enfeixam, divulgados em sua maior parte no portal da Interesse Nacional, dirigido por este outro grande diplomata que é o embaixador Rubens Barbosa.


			Tenho orgulho de ser seu amigo, desde aqueles primeiros anos da década de 1990, mas também confesso um pouco de inveja, pela sua enorme produtividade e dedicação aos escritos de conjuntura, artigos que trazem luz e compreensão aos problemas diplomáticos mais complicados da modernidade. Sergio Florencio o faz sempre com os olhos postos na posição do Brasil em face desses desafios, por meio dos quais eu sempre aprendo mais um pouco sobre as qualidades que compõem um grande diplomata como ele. Estudantes, pesquisadores, simples interessados na complexidade das relações internacionais atuais poderão aprender muito mais pela leitura de mais um livro dele. Tenham certeza de que vários outros livros virão, nos anos à frente.


			Paulo Roberto de Almeida


			Professor e diplomata


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Acompanho o trabalho do embaixador Sergio Florêncio há pelo menos três décadas, quando trabalhamos juntos, no início dos anos 90, em Brasília no Itamaraty. Como chefe da Secretaria Geral Adjunta de Integração Economia, tivemos o privilégio de desenvolver os primeiros passos do Mercosul, Sergio, como chefe do Departamento de Integração, prestava efetiva e competente colaboração para o desenvolvimento inicial do processo de integração do Cone Sul. Nesse momento, Sergio organizou e publicou seu primeiro livro, o Mercosul Hoje.


			Mestre em economia pela Universidade de Ottawa, brilhante e criativo diplomata, Sergio teve carreira bem-sucedida no trabalho em Brasília e no exterior, onde, como embaixador, serviu no México, na representação do Brasil nas Nações Unidas em Genebra e no Equador. Serviu ao longo de sua carreira como diplomata em Ottawa, Teerã (onde testemunhou a queda do xá e a vitória da Revolução Iraniana), Paris (na Unesco) e Nova York (na ONU). Nesse período, publicou os livros Os Mexicanos, O Brasil no Contexto 1987-2017 e Diplomacia, Revolução e Afetos, de Vila Izabel a Teerã.


			De volta ao Brasil, trabalhou seis anos no Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicada (IPEA), primeiro como pesquisador e depois como diretor de Política e Economia Internacional. No curso de seu trabalho no Instituto, foi um dos organizadores e fez a apresentação do livro Política Externa Brasileira (PEB) em Debate. Como pesquisador procurou avaliar de forma equilibrada a política externa a partir dos anos 2000, com uma reflexão crítica sobre a trajetória da PEB, quando, a partir do segundo mandato do presidente Lula com Dilma Rousseff, a partidarização e a ideologização passaram a influir na formulação e nas decisões do Itamaraty nos planos político, comercial e da integração regional.


			O afastamento das responsabilidades cotidianas em sua atuação diplomática abriu a possibilidade de um trabalho intelectual de análise e comentários sobre o cenário político e econômico internacional por meio de entrevistas e artigos.


			Mais recentemente, tornou-se articulista regular do Portal Interesse Nacional, transmitindo seu conhecimento e sua experiência. Essas qualidades o levaram também a oferecer análises relevantes na TV, na rádio e na imprensa, entre outros temas, sobre a crise Israel-Irã. 


			Embora não se considerando um escritor, sua produção intelectual levou-o a assumir cadeira na Academia de Letras de Brasília, que tem como patrono outro diplomata e escritor, João Guimarães Rosa.


			Agora, Sergio Florêncio publica novo livro em que focaliza as transformações que passam no cenário econômico, comercial e político global e a maneira como o Brasil está enfrentando as grandes mudanças no mundo.


			Um mundo em transformação. qual o lugar do Brasil? retrata o mundo de hoje, o lugar do Brasil no mundo e nossa política externa (com dois ensaios sobre os 30 anos de PEB — 1988-2018 e sobre O complexo de vira-lata e a diplomacia ativa e altiva: Evolução ou Ilusão). Os comentários feitos nas colunas do Portal Interesse Nacional, incluídos no livro, examinam a Política Externa Brasileira, a Economia, os Militares na Política e a situação interna em países latino-americanos. As análises focalizam o declínio das democracias representativas, com populismos, a desglobalização, a guerra comercial EUA-China, e o tarifaço iniciado por Donald Trump. Suas reflexões abrangem temas de grande atualidade como a nova geopolítica: invasão russa da Ucrânia; dupla barbárie Hamas-Israel; guerra Israel-Irã, com envolvimento dos EUA; e destino do regime iraniano e do programa nuclear. 


			A publicação deste livro deixa registro de textos informados e precisos, relevantes para entender o mundo de hoje, e oferece ao leitor uma oportunidade de passar em revista os principais temas da atualidade e da inserção externa do Brasil.


			Rubens Barbosa


			Foi embaixador do Brasil em Londres e em Washington. É presidente do Instituto de Relações Internacionais e Comércio Exterior (Irice) e coordenador editorial do Interesse Nacional
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			POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA (PEB)


		




		

			Trinta Anos de Política Externa Brasileira (1988-2018)


			O mundo lá fora e aqui dentro


			Política externa é a resultante da confluência de dois mundos — o doméstico e o internacional — com marcos cada vez mais indefinidos. A interdependência e a globalização diluem o desenho nítido das fronteiras entre países e tornam prioritária a questão da inserção internacional. Ao mesmo tempo, os fenômenos da identidade da nação e do desenvolvimento colocam o tema do interesse nacional no topo da agenda da política externa.


			Nos últimos trinta anos os dois lados dessa equação contribuíram para gerar inflexões de grande magnitude na política externa brasileira.


			O país testemunhou profundas transformações: o alvorecer da redemocratização a partir de 1985; a Constituição de 1988, com o desequilíbrio entre amplos benefícios sociais para a população e escassos recursos para o Estado; o impeachment do primeiro presidente eleito com o voto direto após o regime militar; o reformismo econômico do período Fernando Henrique Cardoso — alicerçado no Plano Real, no equilíbrio macroeconômico, na Lei de Responsabilidade Fiscal e na consolidação de uma economia mais aberta à globalização; as grandes transformações sociais protagonizadas por Luiz Inácio Lula Silva, embaladas no Bolsa Família e numa economia internacional crescendo de vento em popa; e o declínio político, econômico e ético dos anos Dilma Rousseff, que tiveram como desfecho o afastamento da Presidente.


			Se as transformações internas foram de grande envergadura, as mudanças na cena internacional dos últimos 30 anos se refletiram em verdadeiros movimentos tectônicos: a queda do Muro de Berlim em 1989; a consequente desagregação da União Soviética dois anos depois — marcos do fim da bipolaridade desenhada pela guerra fria; o crescimento acelerado das economias emergentes, em especial do BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul); o 11 de setembro de 2001 e a desastrosa guerra ao terror que se seguiu; a ascensão econômica vertiginosa da China e o declínio relativo da influência norte-americana; a grave crise econômica internacional de 2008/2009 e a abertura de novos espaços para a mecanismos de regulação financeira, como o G20 Financeiro; a prolongada crise do euro; a Primavera Árabe e seus corolários — o retrocesso político no Egito, o desmoronamento político-social na Líbia, a tragédia humanitária da guerra civil na Síria, a tentativa de golpe e o recrudescimento da repressão na Turquia; um êxodo migratório sem precedentes desde a 2ª guerra mundial; a aprovação popular para a saída do Reino Unido da União Europeia (Brexit); a resiliência da crise de representatividade dos regimes democráticos; e a preocupante emergência de um novo populismo no mundo desenvolvido, com figuras como Donald Trump e Marine Le Pen.


			Redemocratização e PEB


			A redemocratização aproximou o povo das decisões políticas. Mudanças expressivas ocorreram nas relações com a Argentina: o simbolismo do Encontro de Iguaçu entre Sarney e Alfonsin; o arquivamento das rivalidades estratégicas; os protocolos de integração produtiva; e as primeiras sementes que, mais tarde e com nova visão, gerariam o Mercosul. A redemocratização oxigenou as relações com a Argentina e alcançou notáveis avanços nas iniciativas conjuntas.


			Além do tormentoso dilema da dívida externa, a PEB da redemocratização testemunhou dois contenciosos com os EUA — o das patentes farmacêuticas e o da Lei de Informática brasileira. No primeiro, o Brasil terminou por flexibilizar sua posição sobre propriedade intelectual. No segundo, nossa Lei de Informática restringia importações, com o objetivo de desenvolver uma indústria nacional. Ao final, o Presidente Sarney reconheceu que a política de reserva de mercado tinha sido excessiva e prejudicava uma economia moderna.


			Os contenciosos foram contemporâneos da Rodada Uruguai do GATT (General Agreement on Tariffs and Trade — Acordo Geral sobre Comércio de Serviços), lançada em 1986, e na qual os EUA ambicionavam (e em certa medida lograram) avançar nos “novos temas” — investimentos, serviços e propriedade intelectual.


			O Brasil aderiu à Convenção Interamericana de Direitos Humanos (Pacto de São José, de 1985), à Convenção contra a Tortura da ONU, e reatou relações com Cuba. 


			Na expressão de Tullo Vigevani, Gabriel Cepaluni e Gelson Fonseca Jr., a PEB da redemocratização abandonava o paradigma da “autonomia pela distância” (característica do regime militar) e introduzia o paradigma da “autonomia pela participação”, com engajamento em questões delicadas tanto regionais (Cuba), como globais (direitos humanos, meio ambiente e novos temas comerciais).


			Diante da crise da dívida e das pressões externas, a PEB refletia as crescentes dificuldades de preservar o modelo de substituição de importações, prenunciando um futuro mais liberal para o país.


			Collor de Mello. Desastre político e abertura comercial


			Foi Fernando Collor de Mello o protagonista da radical inflexão liberal que consistiu na abertura comercial unilateral, por meio de redução unilateral das tarifas de importação. Exemplo sintomático dessa inflexão foi o setor automobilístico. Embalado pela imagem de que os automóveis brasileiros pareciam carroças, Collor reduz a tarifa média de importação brasileira de um nível de 57,5%, em 1987, para 30,5% em 1990 e, dois anos depois, para 15,7%.


			Os ventos liberais vão soprar as velas do Mercosul, criado em 1991, sob a inspiração do novo regionalismo aberto da CEPAL. Em lugar dos protocolos bilaterais de integração produtiva definidos e conduzidos pela mão do Estado (marcas do Governo Sarney), teríamos um modelo mais realista, mais adaptado aos imperativos da globalização.


			O Brasil sediou a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, mais conhecida como Rio-92, quando foram aprovadas a Convenção sobre Biodiversidade e a Convenção sobre Mudanças Climáticas.


			Itamar Franco. O Presidente do Plano Real


			Político hábil, Itamar captou o sentimento da nação e assumiu dois grandes objetivos: limitar a abertura comercial de Collor e conter a elevada inflação. Escolheu um símbolo de impacto popular para manifestar sua oposição ao ultraliberalismo de Collor — incentivou, por exemplo, a retomada do “fusca” —, mas preservou (sem ampliar) as medidas de abertura comercial.


			Com os atributos da sabedoria política mineira, Itamar dosou sua vocação ao populismo no campo da política macroeconômica. Após afastar três Ministros da Fazenda, o Presidente decidiu recorrer ao seu Chanceler, e dar a FHC carta branca, como Ministro da Fazenda.


			O verdadeiro corte epistemológico da gestão Itamar — com impacto positivo que se estende até hoje — foi o Plano Real, preparado por competente equipe de economistas da PUC do Rio de Janeiro e sob a responsabilidade de FHC. A taxa de inflação se reduziu, o salário real do trabalhador aumentou, o Ministro da Fazenda foi eleito Presidente e Itamar até hoje é lembrado como “o Presidente do Plano Real”.


			O novo Chanceler, Celso Amorim, anunciou a Área de Livre Comércio Sul- Americana (ALCSA). Com efeitos sobretudo retóricos, não produziu mudanças concretas na PEB.


			Fernando Henrique Cardoso. Política externa de uma potência média


			FHC teve a virtude de “colocar a casa em ordem”, com o Plano Real, e dar rumo ao país, enquanto na política externa teve o mérito de assegurar a credibilidade internacional do Brasil e prepará-lo para os desafios da globalização.


			Prevaleceu a busca de sintonia do país com o mundo e um olhar que usava muito mais as lentes da interdependência de uma economia globalizada — na linha de teóricos como Robert Keohane — do que a ótica da política de poder ditada pelas esferas de influência da guerra fria.


			Coerente com a tradição da diplomacia brasileira, a política externa deveria ser um vetor de promoção do desenvolvimento e para isso era preciso reconhecer o potencial e as limitações do país.


			O Brasil era diagnosticado como uma potência média. Tal caracterização tinha como corolário uma opção preferencial pela diplomacia, pelo direito e um distanciamento em relação às políticas de poder. Essa visão se contrapunha aos defensores da ideia de “Brasil grande potência”, prevalecente no regime militar e que, após um renascimento no segundo mandato de Lula, foi abortado pelo declínio da PEB no período Dilma.


			“O Brasil é uma potência regional com interesses globais” — na expressão do Chanceler Celso Lafer — e, assim, deveria usar a influência no Mercosul e na América do Sul para projetar sua vocação natural como global trader e global player.


			O Mercosul atingiu o nível de união aduaneira imperfeita, com o Protocolo de Ouro Preto de 1994, exibiu uma trajetória de acelerado crescimento dos fluxos de comércio — chegou a representar 17,3% do total das exportações brasileiras, em 1997 — somente foi interrompida pela crise cambial brasileira de 1999, que provocou forte queda no comércio e contundentes críticas dos parceiros, em especial da Argentina.


			Fernando Henrique promoveu igualmente significativos avanços na PEB na América do Sul, ao realizar a Primeira Reunião de Presidentes da América do Sul, em 2000, quando foram lançadas as bases da Iniciativa de Integração Regional Sul-Americana — IIRSA, que definiu sua estrutura institucional e apresentou projetos concretos de integração física.


			O clima de empatia entre Clinton e FHC assegurou uma trajetória de aproximação bilateral, interrompida com a posse do Presidente Bush, com o 11 de setembro de 2001 e a guerra ao terror.


			Brasil e EUA exibiam prioridades distintas no hemisfério. Os EUA se voltavam para o Nafta (North American Free Trade Agreement — Acordo de Livre Comércio da América do Norte), para o Plano Colômbia de luta contra o narcotráfico e as FARCS (Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia), bem como para a guerra ao terrorismo no pós-11 de setembro. O Brasil se concentrava no Mercosul, na IIRSA e na consolidação do Plano Real.


			Na esfera nuclear, o Brasil enfrentava o bloqueio dos países desenvolvidos ao acesso às tecnologias sensíveis, necessárias para as indústrias aeronáutica, espacial e outras. O país era signatário do Tratado de Tlatelolco (que prescrevia armas nucleares na América Latina), de instrumentos internacionais de controle da importação de tecnologias sensíveis, além da Constituição de 1988, que vedava o desenvolvimento de indústria nuclear para fins bélicos. Esses fatores explicam a decisão histórica de aderir, em 1998, ao Tratado de Não Proliferação Nuclear (TNP).


			Os governos brasileiro (FHC) e norte-americano firmaram um Acordo de Salvaguarda Tecnológica (AST) destinado a viabilizar um centro de lançamento de satélites na base de Alcântara, no Maranhão. Entretanto, a objeção do Partido dos Trabalhadores (PT), endossada pelo Chanceler Amorim, impediram sua ratificação pelo Congresso. O AST teve frustrante desfecho: o Brasil teve de contentar-se com um acordo com a Ucrânia, sem resultado concreto e que, anos mais tarde, seria denunciado pelo próprio Congresso.


			Outro episódio relevante para a PEB foi o controvertido processo negociador da Área de Livre Comércio das Américas (Alca). FHC preservou posição de cautela, sem declinar do interesse brasileiro no processo, mas seu desfecho, já no Governo Lula (2005), contribuiu para o distanciamento entre Brasil e EUA. Uma visão equilibrada permite inferir que o desfecho da Alca resultou de uma dupla inflexibilidade. Os EUA não aceitavam negociar no âmbito da Alca temas para eles sensíveis, e o Brasil utilizou argumento semelhante. Uma primeira leitura sobre o resultado da Alca era a de que o Brasil teria reduzido os riscos de perda de graus de liberdade em temas relevantes: propriedade intelectual; investimentos; serviços e compras governamentais.


			A firme oposição do Brasil à Alca resultou no seu fracasso, que foi seguido de uma inércia na política comercial brasileira no pós-Alca. O estilo do processo negociador brasileiro nas fases finais da Alca, ao elevar o tom de argumentos muito mais ideológicos que técnicos, já antecipava essa inércia futura.


			Lula. Do prestígio internacional à queda na credibilidade externa


			O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva recebeu o legado de uma economia com fundamentos sólidos, um sistema político em normalidade democrática e uma economia internacional que exibiria, nos anos seguintes (2004-2008), acelerado crescimento, cotações elevadas para commodities exportadas pelo Brasil. O governo Lula deu continuidade à política macroeconômica de FHC e ampliou as políticas sociais.


			A retórica de redução das assimetrias internacionais do Chanceler Amorim já prenunciava um perfil externo voltado para as relações Sul-Sul e que eclipsava nossos interesses com países do Primeiro Mundo.


			A crise econômica internacional de 2008, abriu novos espaços para a atuação de vários agrupamentos internacionais. A magnitude da crise foi de tal modo ameaçadora à estabilidade do sistema internacional que os líderes das principais potências tomaram consciência da necessidade de ampliar o processo de negociação para a busca de soluções para a crise.


			Nesse contexto ganhou dimensão o G20 financeiro, que vai assumir papel de protagonismo no enfrentamento da crise, sendo reservado às chamadas grandes economias emergentes (Brasil) o papel de contribuir para a retomada do crescimento a nível mundial. O agrupamento BRICS, formalizado em 2007, talvez seja o que mais visibilidade alcançou, pelo notável crescimento econômico da China e pela trajetória de crescimento dos demais membros. No tema do meio ambiente as economias emergentes, em particular os membros do BRICS (com exceção da Rússia), vão promover coordenação para a busca de soluções ao problema do aquecimento global e formam o agrupamento BASIC, integrado por Brasil, África do Sul, Índia e China.


			Essa trajetória de projeção da PEB, contemporânea do primeiro mandato de Lula, contrasta com um balanço de graves equívocos que marcaram o segundo mandato.


			No plano regional, os erros de política externa estão associados sobretudo à inflexão de nossa política sul-americana e, especificamente, ao abandono de um padrão de equilíbrio entre parceiros e moderada liderança para um formato de preferência seletiva entre vizinhos e liderança ostensivamente declarada. No dizer de Andrés Malamud, essa política nos levou à condição de leader without followers.


			Na fisionomia política da América do Sul, sobretudo a partir da segunda metade dos anos 2000, passaram a vigorar governos de índole populista — Chávez na Venezuela, Rafael Correa no Equador, Evo Morales na Bolívia e Néstor Kirchner na Argentina — e o Brasil procurava marcar de forma ostensiva uma liderança regional. Essa inflexão na nossa política na região — liderança declarada — correspondia ao papel de crescente protagonismo e influência do país no mundo. Os EUA, por sua vez, alimentavam a expectativa de que países com maior tradição democrática na região — Brasil, Chile e Uruguai — pudessem conter o antiamericanismo dos vizinhos andinos.


			Entretanto, nem a manifesta liderança brasileira na região nem as expectativas norte-americanas se materializaram. O corolário desse novo quadro foi uma aproximação firme da PEB com os chamados países bolivarianos. O ativismo diplomático brasileiro resultou numa teia institucional com objetivos político-partidários — a CASA (Comunidade Sul–Americana de Nações), posteriormente, UNASUL (União de Nações Sul-Americanas), a CELAC (Comunidade dos Estados Latino-americanos e Caribenhos) — que procuravam selar a integração pelo ângulo das identidades desses países definidas a partir do que seus dirigentes consideravam ser as aspirações sociais, os padrões culturais e as afinidades ideológicas. O esforço de construção institucional — protagonizado sobretudo por Brasil e Venezuela (Lula e Chávez) — estava impregnado de um viés antiamericano.


			A integração nas suas dimensões comerciais e econômicas perdeu fôlego, o que resultou em virtual imobilismo dessas vertentes do Mercosul e na estagnação da IIRSA, em que técnicos do Banco Interamericano do Desenvolvimento (BID) foram substituídos por representantes de perfil político ligados à UNASUL.


			Aquela proliferação de instituições regionais teve como um de seus propósitos a marginalização da Organização dos Estados Americanos (OEA), e a criação de entidades com o escopo da OEA, mas sem o incômodo da presença dos EUA e com viés antiamericano. A PEB para a América do Sul passou a ser formulada sob forte influência do Assessor para Assuntos Internacionais da Presidência da República, Marco Aurélio Garcia, identificado com o ideário prevalecente nos países de influência bolivariana da região.


			No plano global, uma sequência de rumos equivocados e opções irrefletidas vão comprometer a PEB do governo Lula.


			É inegável a ascensão do Brasil na hierarquia do poder mundial ao longo das três últimas décadas, em função do reformismo econômico exitoso da era FHC, das políticas sociais bem-sucedidas do governo Lula, do acelerado crescimento da economia internacional de 2004 a 2008 e de uma política externa dinâmica. Entretanto, essa nova condição de maior protagonismo e reconhecimento levou a PEB a superestimar a real capacidade de influência do país como ator global e a assumir riscos desmedidos.


			Os exemplos são relevantes e abundantes: 1º — a ênfase irrefletida atribuída a aspiração de ingresso do país como membro permanente no Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU); 2º — a criação do elevado número de embaixadas e consulados (cerca de 50) ― muitos deles em países sem maior significado político ― na injustificável expectativa de fortalecer nossa pretensão de obter assento permanente no CSNU; 3º — o virtual monopólio de atenção dedicada à política comercial multilateral, no âmbito da Rodada Doha, e o abandono de negociação bilateral de acordos de preferências comerciais, o que lançou o país no solitário isolamento comercial, à margem dos mais de 400 acordos comerciais firmados na última década e do dinamismo inerente ao fenômeno das cadeias globais de valor; e 4º — a iniciativa turco-brasileira sobre o programa nuclear iraniano.


			Tais equívocos, por sua repercussão internacional, terminaram por limitar nossas opções políticas em diversos campos, contaminar algumas relações bilaterais (EUA), ignorar a defesa do interesse nacional em áreas como a política comercial, e desfigurar o capital de confiança em sua diplomacia.


			Dilma Rousseff. Declínio da política externa e desprestígio da diplomacia


			O governo de Dilma Rousseff começou bem na política externa, com uma inflexão em nossa política de exagerado apoio ao Irã em matéria de direitos humanos.


			Também se desenhavam, no alvorecer do governo, projetos de aproximação com os EUA, na expectativa de dividendos econômicos e com o objetivo reverter o clima adverso prevalecente nos últimos anos do mandato de Lula. As áreas prioritárias para cooperação eram contempladas nos campos de megaeventos esportivos, exploração de recursos energéticos e novas tecnologias em áreas como aviação e defesa.


			Desde o governo Lula, com a descoberta do pré-sal, eram grandes os interesses de ambos os países em dar densidade maior ao relacionamento. Juntamente com o etanol, o pré-sal seria, na avaliação de alguns analistas, o instrumento dinamizador do intercâmbio comercial e econômico. O argumento subjacente era o interesse norte-americano em desviar sua dependência energética do instável Oriente Médio para um Brasil estável.


			Essas duas sinalizações de novos caminhos para a política externa de Dilma se demonstraram ilusórias. Em ambos os casos as linhas da PEB foram divergentes daqueles primeiros sinais, com prejuízos concretos para o desenvolvimento e a imagem do país.


			O Brasil alterava o marco regulatório do regime de concessão para o de partilha, mas permaneceu longos cinco anos entre a descoberta das reservas do pré-sal e a abertura da primeira concorrência pública para sua exploração. O governo Dilma agravou esse atraso, ao adiar a primeira licitação pública.


			O setor de biocombustíveis (etanol) também sofreu com o controle de preços da gasolina, o que gerou o fechamento de mais de setenta usinas.


			O episódio que contribuiu de forma mais contundente para o esfriamento das relações entre os dois países esteve ligado à reação da Presidente Dilma aos atos de espionagem praticados pela National Security Agency (Agência de Segurança Nacional dos EUA, NSA) contra o governo brasileiro, a Petrobras e as comunicações pessoais da Presidente. A Presidente exigiu um pedido de desculpas e o compromisso de que a NSA interromperia tal prática, de forma similar à utilizada pelo Presidente Obama para tratar da Alemanha ― onde também ocorreram atos de espionagem ― e de sua Chanceler. Na ausência de tal gesto, anunciou-se que as relações entre Brasil e EUA se manteriam distantes.


			Esse padrão ― em que aos temas de política externa são atribuídos quase sempre um papel secundário ― está vinculado a duas características da gestão (e da personalidade) da Presidente Dilma: o desinteresse pela política externa e a falta de empatia com o Itamaraty. Esses traços influenciaram de forma ponderável a PEB na era Dilma.


			Outro incidente que também reflete de forma transparente o conflituoso e distante convívio da Presidente com a instituição está relacionado com episódio ligado ao senador boliviano Roger Molina, exilado na Chancelaria do Brasil em La Paz por 455 dias. Sua retirada motivou a queda do Ministro de Estado.


			A PEB do governo Dilma representou vivo contraste com as linhas de política externa seguidas tanto por FHC como por Lula. FHC consolidou a credibilidade externa do país. Lula, embora tenha cometido graves equívocos no segundo mandato, aproveitou com êxito o boom das commodities, e projetou o país como grande economia emergente. Dilma não fez nem uma coisa nem outra. A dimensão de sua gestão teve a marca da paralisia, das opções irrefletidas e dos caminhos equivocados.


			Temer. Ponto de inflexão na política externa


			Ao assumir como Presidente em exercício, Michel Temer escolheu José Serra para Ministro de Estado das Relações Exteriores e importantes mudanças de rumos na PEB foram anunciadas. Em crítica implícita ao governo anterior, o novo Chanceler indicou que “a política externa será regida pelos valores do Estado e da nação, não do governo e jamais de um partido”.


			A inflexão mais vigorosa ocorreu com relação à América do Sul e se refletiu na dura resposta do Brasil às acusações dos países da ALBA (Aliança Bolivariana para os Povos de Nossa América) e do Secretário Geral da UNASUL de que o processo de impeachment havia sido um “golpe parlamentar” e uma “ruptura da ordem democrática”.


			Igualmente firme foi a crítica de Serra à política comercial brasileira, concentrada excessivamente nas negociações multilaterais no âmbito da OMC, e que colocou o país à margem da multiplicação de acordos bilaterais de livre comércio. A veemência das críticas e a aproximação entre o Itamaraty, a Camex (Câmara de Comércio Exterior) e a ApexBrasil (Agência Brasileira de Promoção de Exportação e Investimentos) são indicadores de futuras mudanças em nossa política de comércio exterior.


			Na linha da tradição diplomática brasileira, Serra reiterou a prioridade da parceria com a Argentina, além de sublinhar a necessidade de renovar o Mercosul, de criar pontes com a Aliança para o Pacífico e de combater a fratura do continente em uma espécie de novo Tratado de Tordesilhas.


			Não há indícios de abandono da cooperação do Brasil com os países do Sul, mas são visíveis os sinais de uma visão mais pragmática de nossas relações com países da África e da Ásia, ditada pela busca do interesse nacional.


			Em síntese, Serra demonstrou mudança de substância nas relações com a América do Sul (sobretudo ALBA), deu sinais claros no sentido da preservação e correção dos rumos do Mercosul, atribuiu a prioridade à China e à Índia, mas sem realce ao agrupamento BRICS, e enfatizou a necessidade de abertura para negociação de acordos bilaterais de comércio, mas com reciprocidade.


			Capítulo “Política Externa” do livro O Brasil no contexto: 1987-2017, editora Contexto, 2017, p. 175.
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